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EDITORIAL 

Em nome de uma política de ajuste fiscal de 
prioridade absoluta para as dívidas exter
na e pública, há muitas anos o setor rodo-

viário vem sendo suborçamentado em sua 
manutenção. Ou seja, não se gasta anualmente o 
necessário para manter as boas condições de 
tráfego nas rodovias. 

Essa baixa prioridade para a manutenção r~
doviária agrava uma tendência perversa, de 
elevação contínua dos fretes reais. E sabido q~e 
a modalidade no país - predominância dos 
transporte de cargas por rodovias- tem contri
buído para elevar pesadamente os preços relati
vos dos alimentos. 

A produção alimentícia caminha para frontei
ras cada vez mais distantes dos centros consumi
dores, e o frete real ascendente contribui para 
encarecer as mercadorias, com um peso maior 
sobre os alimentos, o que se choca contra a eleva
ção do salário real de base. 

Na verdade, se estivéssemos discutindo o de
senvolvimento brasileiro, a construção ferroviá
ria e hidroviária de longa distância seria o item 
de maior prioridade para a melhoria das condi
ções de vida da população. Infelizmente, não é 
essa ainda a nossa discussão. Enquanto não se 
alcança o ideal, louve-se atitudes que tentam 
melhorar o cenário dos transportes brasileiros. 

No final de abril, ao anunciar o início da 
recuperação de 2,5 mil quilômetros esburacados 
dos 15 mil quilômetros de rodovias federais em 
péssimo estado de conservação, o ministro dos 
Transportes, Affonso Camargo, em entrevista à 
rede Globo, teve a coragem cívica de dizer que 
aumentar o gasto público para consertar estra
das, "mesmo sem suporte orçamentário, é anti
inflacionário". 

Corretarnente,·o ministro disse que, ao reduzir 
o consumo de combustível, encurtar o tempo de 
viagem, prolongar a vida útil dos equipamentos 
móveis, gastos fiscais desse tipo contribuem 
a curto prazo para reverter a tendência de enca
recimento dos alimentos. Esses efeitos relaciona
dos representam urna política antiinflacionária 
consjstente, ao contrário do processo de atrofia 
fiscal que, ao reduzir os estímulos ao crescimen
to e desarticular a base produtiva e social da 
economia, introduzem pressões inflacionárias. 

Política de cortes fiscais indiscriminados -
que, ao invés de eliminar gordura, cortam na 
carne e no osso a economia- são inflacionárias 
e suicidas. Por isso, a promessa do ministro é 
bem-vinda e pode significar um primeiro sinal 
de que se começa a olhar para o combate à 
inflação mudando a ótica da prioridade e do 
ajuste fiscal. 

OPINIAO 

Teses neoliberais 
são revistas pelo Japão 

Enquanto o governo brasileiro vai a 
reboque dos programas de ajuste 
ditados pelo FMI, centrados nas te

ses de abertura de mercados e afastamen
to do Estado da atividade econômica 
alardeadas pelos Estados Unidos, o Ja
pão, paradigma de modernidade citado 
corno exemplo de país que deu certo pe
las vozes oficiais, usa sua influência nos 
organismos financeiros multilaterais, 
como o próprio FMI e o Banco Mundial 
-nos quais suas contribuições têm enor
me peso -, para levá-los a estudar a 
utilidade da presença dos governos no 
desen volvirnento econômico. 

Os economistas do Banco Mundial, 
por exemplo, por sugestão de autorida
des japonesas, vão estudar a situação dos 
países do Leste asiático, mensurando a 
importância da presença do Estado no 
crescimento econômico daquela região. 

As teses preconizadas pelos japoneses, 
em especial pelo vice-diretor-geral doEs
critório de Finanças Internacionais- ór
gão do Ministério das Finanças-, Shige
mitsu Sugisaki, afirmam que a economia 
de mercado não é remédio para todos os 
males. "O princípio do mercado é útil, 
mas não é o único fator determinante 
para o sucesso econômico. O governo 
tem um papel nesse desenvolvimento, na 
política financeira e na política indus
trial", diz Sugisaki. 

Os japoneses acreditam que os orga
nismos multilaterais poderiam incenti-

var países em desenvolvimento na 
promoção do crescimento industrial, 
dando ajuda diretamente aos governos. 
O risco de uma política desse tipo, di
zem eles, resume-se à possibilidade de 
que os recursos caiam em mãos erradas, 
mas, do ponto de vista econômico, nada 
a opor. 

Os teóricos japoneses que impulsio
nam essas idéias não vêem problemas na 
presença do Estado na economia, forne
cendo impulso a atividades industriais 
essenciais com empréstimos subsidia
dos. Pelo contrário, eles afirmam que ti
rar o Estado da cena econômica, princi
palmente nos países em desenvolvimen
to, é urna medida errada. 

As teses japonesas estão sendo pouco 
veiculadas pela grande imprensa. Há no
tas perdidas entre a massa de notícias das 
páginas econômicas dos jornais. Mas o 
fato de a diretoria do Banco Mundial ter 
aceito a proposta de estudo formulada 
pelos japoneses indica um bom caminho. 

Para nós, o significado é ainda maior. 
Mesmo rechaçado pela esmagadora 
maioria de nossos economistas, a parali
sia das forças de oposição no Brasil tem 
permitido avanço do programa neolibe
ral que o governo Collor quer implantar 
no país. Uma voz discordante dos planos 
de ajuste do FMI entre os países desen
volvidos amplia sobremaneira a crítica 
formulada entre os p:nsadores latino
americanos. 
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DEBATE 

I I 

Debate "Origem da Crítica ao Liberalismo Econômico" resgata 
história para explicar retomada de suas teses a partir de 60 

P 
ara marcar a passa
gem do bicentená

'-r----' rio da principal 
obra de Alexander Ha-
milton, "Relatório sobre 
as Manufaturas", e o 
sesquicen teri.ário da 
publicação do "Sistema 
N aciànal de Economia 
Política", de Friedrich 
List, o Corecon e o Clube 
de Engenharia promo
veram um debate sobre 
A Origem da Crítica ao 
Liberalismo Econômico. 

Foram convidados 
para traçar um painel sobre esses dois séculos de 
história do pensamento econômico o professor 
Barbosa Lima Sobrinho, presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI) e um dos mais ferre
nhos defensores da causa nacionalista no país, o 
jornalista mexicano Lorenzo Carrasco, correspon
dente da revista Executive Intelligence Review, e 

· o presidente do Corecon, professor Carlos Lessa. 

Com auditório do Clu
be de Engenharia lotado, 
os expositores resgata
ram questões históricas 
fundamentais para a 
compreensão das razões 
que levam boa parte das 
elites brasileiras a reto
marem as teses liberais a 
partir dos anos 60 e, 
como afirmou Lessa, 
transformarem-nas pra
ticamente em palavra 
oficial desde a década de 
70 até hoje, momento em 
que os governos, por 

toda a América Latina, a pretexto de ''ingressar na 
modernidade'', ajustam os países à nova ordem 
econômica mundial sob o comando norte-ameri
cano. Isso tem significado, para essa parte do con
tinente, devastação dos parques industriais, 
desnacionalização das economias, desemprego e 
crescimento da miséria. 

(A seguir um resumo das exposições) 

Barbosa Lima Sobrinho Lorenzo Carrasco Carlos Lessa 

HSemprefui 
um liberal 
na causa 
política. 
Em . economta, 
não. 
Defen_do o protecionismo." 

#Saída para 
a América 
Latina 
requer 
capacidade 
soberana de 
emitir 
crédito." 

#Não há 
mais o 
apelo 
popular na 
tese 
nacionalista. 
"' E necessário 

ligá-Ia aos temas sodais." 

CORECON/ABRIL 1992 • 3 



Barbosa Lima Sobrinho 

Defendo meu país 
Imperialismo é nacionalismo dos poderosos 

"Na matéria política, sempre defendi o 
liberalismo. Mas na matéria econômica, não 
é a mesma coisa. Cada nação deve ter o dever 
de, dentro de suas fronteiras, procurar solu
ções que possam proporcionar ao seu povo 
as melhores condições de vida. Quando me 
dizem que essa é uma solução estreita, ana
crônica, respondo que, em todo o mundo, o 
que prepondera é o nacionalismo. Ele é o 
instrumento de legítima defesa das nações. 
E afirmo que o imperialismo é o nacionalis
mo das nações poderosas. 

Alexander Hamilton defendeu sistema
ticamente as idéias protecionistas. O prote
cionismo norte-americano eu classifico de 
'protecionismo de nascença'. Esse prote
cionismo até hoje se manifesta em todas as 
atitudes norte-americanas. Hoje, por 
exemplo, os EUA taxam a madeira doCa
nadá, e criam diticuldades para que os car
ros produzi-
dos por indús-
trias japonesas 
nesse país en-
trem no mer
cado norte
americano. O 
livre-cambis 
mo é uma bra
vata de que se 
valem os paí
ses podero
sos. 

Vamos es
tender os o
lhos ao mun-
do e verificar 
quem é livre-
cambista. 

"A Inglaterra foi 
livre-cambista 

por 60 anos. Que 
resultados teve? 

Basta ver sua 
ecomonia hoje. " 

Além dos Estados Unidos, a Alemanha tam
bém é proteciont5ta. A Inglaterra praticou o 
livre-cambismo por 60 anos, e que resultados 
obteve? Estimulou o protecionismo alemão, 
norte-americano e, hoje, basta comparar sua 
economia com a da Itália, que não tem ceri
mônia em manter suas autarquias, ao lado 
da prosperidade. 

Durante toda minha vida, tenho me man
tido na defesa das soluções que convêm ao 
BrasiL Quando eu era deputado federal, fui 
designado para relator do projeto de criação 
da autarquia destinada a supervisionar as 
companhias de seguros. Pude então ver 
como as companhias de seguro estrangeiras 
vinham sendo enormemente favorecidas, às 
custas da economia brasileira. À frente do 
governo de Pernambuco, na época da cria
ção da Petrobrás, não pude defendê-la aber
tamente, mas liberei dois secretários- entre 
eles Miguel Arraes- para fazer comícios em 
praças públicas do Recife. 

Hoje estou à frente do Modecon, uma en
tidade criada em defesa do patrimônio do 
povo brasileiro, para levar avante a campa
nha nacionalista contra as privatizações." 
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Lorenzo Carrasco 

Hamilton e List: esquecidos 
Ressurgem como modernas as velhas teorias do "Laissez-Faire" 

"Embora não esteja aparente para to
dos, a bancarrota do marxismo como uto-

. pia coletivista vem ocorrendo juntamente 
com a derrocada do sistema econômico 
neoliberal, como podemos perceber na 
grave depressãà em que mergulham as 
economias norte-americana e britânica. 
Livres do maniqueísmo marxista-liberal, 
podemos agora resgatar a atualidade e o 
valor das doutrinas do nacionalismo eco
nômico de Alexander Hamilton e Frie
drich List. 

Hamilton pregava o fomento à indús
tria nacional pela ·adoção de um sistema 
protecionista contra o sistema de livre
câmbio inglês, rejeitando frontalmente a 
crença manipulada de que os Estados Uni
dos teriam, devido ao seu imenso territó
rio, uma vocação eminentemente agrícola 
-aliás, o mesmo discurso das oligarquias 
brasileiras até há não muito tempo. Um 
dos argumentos mais 
fortes para incentivar as 
indústrias, nas próprias 
palavras de Hamilton, é 
que 'também cremos po-

dústria Nacional, Paula Freitas colocava 
mais uma vez os Estados Unidos como 
exemplo a se seguir . 

Em 1878, no auge do debate, os indus
trialistas brasileiros fizeram publicar 
uma coleção das Cartas ao London Ti
mes, escritas pelo economistas Henry 
Carey, defendendo o sistema protecio
nista para as nações emergentes. Esse 
conjunto de idéias teve continuidade em 
1881, no 'Manifesto da Associação In
dustrial'. 

Faço uma deferência especial a Ruy 
Barbosa que, como primeiro ministro da 
Fazenda da República brasileira, baseou 
sua política econômica no 'gênio de Ha
milton',a quem se refere em seu 'Relatório 
do Ministro da Fazenda', de 1891. 

Assim como pouco se ouve falar de 
Hamilton, Carey e List nas principais uni
versidades e instituições econômicas do 

mundo, pude constatar 
que bem poucos brasi
leiros- entre os quais o 
professor Barbosa -
têm conhecimento das 

der mostrar que a conve
niência de tal fomento é 
recomendada pelos mais 
fortes e convincentes 
motivos de segurança 
nacional'. 

Esta linha doutrinária 
de pensamento econô
mico nacional, continua
da no século passado nos 
traoalhos de Matthew 
Carey e seu filho Henry 
Carey, foi batizada como 

//Como ministro 
do 1º governo da 
República, Ruy 
Barbosa baseou 
seu trabalho em 

fontes doutrinárias do 
nacionalismo econômi
co no Brasil, elaboradas, 
entre outros, pelos lumi
nares que citei. 

Hoje, mais de 100 
anos depois de fundada 
a República brasileira, 
ressurgem como 'mo
dernas' as velhas teorias 

Hamilton." do 'laissez-faire'. Este 
'modernismo' vem 

o 'Sistema Americano de 
Economia' pelo econo-
mista Friedrich List, o 
mais radical oponente das teorias cosmo
polistas do 'laissez-faire' e do 'laissez-pas
ser', que eram eficientemente propagan
deadas pelas oligarquias imperiais ingle
sas. O seu livro, 'Sistema de Economia 
Nacional', é o mais devastador ataque 
contrá o sistema colonial inglês, ao de
monstrar que o que pregavam seus propa
gandistas não conespondia às práticas 
responsáveis pelo desenvolvimento eco
nômico e industrial da própria Inglaterra, 
a partir do século 18, iniciado com as fa
mosas Leis de Navegação. 

A partir da segunda metade do século 
passado, sob a gestão do ministro da Fa
zenda Alves Branco, o Brasil começou a 
praticar políticas protecionistas da indús
tria nacional, claramente influenciadas 
peio sucesso obtido pelos Estados Unidos. 
As propostas de Alves Branco não sobre
viveram institucionalmente após sua ges
tão, principalmente por pressões inglesas. 
O debate em torno do protecionismo res
surgiu com a crise econômica de 1874-
1875, resultante exatamente da aplicação 
das políticas)tberais promovidas pelos in
gleses e defendidas pelas oligarquias ru
rais brasileiras, que dominavam o Parla
mento. Na Sociedade Auxiliadora da In-

.:. 

planteando como solu
ção miraculosa a total 
renúncia do Estado de 
sua capacidade sobera-

na de emissão de crédito, chegando ao 
absurdo de propor a independência do 
Banco Central, a exemplo do Federal Re
serve nos EU A. 

Talvez aí resida uma das mais profun
das raízes da atual crise econômica, não 
apenas no Brasil como em todas as repú
blicas do continente. A solução para a crise 
passa pela recuperação da capacidade so
berana de emissão de crédito nacional, 
vetando-se a geração de crédito primário 
pelos tradicionais e mal qualificados 
'agentes econômicos'. Esse crédito primá
rio deve ser preferencialmente orientado 
para a ampliação da infra-estrutura física 
da economia. Em segundo lugar, deve-se 
restituir ao país um rígido controle do 
câmbio, 'isolando' o país dos efeitos mais 
profundos da depressão econômica an
glo-americana. 

Seguramente, a adoção dessas e de ou
tras idéias provenientes do Sistema de 
Economia Nacional constituiria uma ver
dadeira revolução, face aos rumos segui
dos pela maioria dos países. Entretanto, 
muitas vezes- e o estamos presenciando 
na Venezuela-, apenas uma revolução 
total detém a capacidade de restabelecer a 
confiança dos governantes". 



·Carlos Lessa 

Pensamento da Cepal foi vigoroso 
"Recuperando a história, quase 

cinco séculos atrás, à época da 
constituição dos Estados Nacio
nal, verifica-se que a _intervenção 
do estado na economia era prática 
geral, levada aos últimos deta
lhes. Essas práticas de interven
ção e sua justificativa tornaram-se 
conhecidas na história do pensa
mento econômico corno mercanti
lismo, a doutrina de consolidação 
das nações tais como as conhece
mos hoje. 

A ruptura com o mercantilismo 
se deu no processo que desembo
ca na 1 ªRevolução Industrial. No 
campo das idéias, sua peça de re
sistência foi a economia política 
clássica inglesa, de Adam Smith e 
Ricardo. Aí surge pela primeira 
vez, formulada côm 
ambição de teoria geral, a 
idéia de que era possível. 
contrapor ao poder regu
lamentar do príncipe o 
império do mercado .. ~ssa 
teoria serviu de doutrina 
à hegemonia inglesa, país 
onde começou a 
industrialização. 

Na Alemanha, essa teo
ria deu origem à nacionàl
economia, onde List é um 
dos luminares. Na França 
de Napoleão ill deu ori
gem ao historicismo; nos 
Estados Unidos, com a 
tradição que começa em 
Hamilton e termina em 
Gailbraith originou a es
cola institucionalista. Es-
sas escolas criticavam a 
·pretensa teoria geral, afir-
mando que as leis econô-
micas eram necessariamente re
ferenciadas a um lugar, num dado 
tempo histórico. 

Mas, à medida em que os países 
se industrializavam, as doutrinas 
históricas particulares perdiam 
sua vigência, e eles adotavam a 
teoria geral dos mercados. A dou
trina áo líder, eu diria. 

Na época da 2ª Revolução In
d.ustriaf- último quartel do sécu
lo passado- despontam os Esta
dos Unidos, e sua hegemonia irá 
mina.r; progressivamente o pa
drão-ouro e as regras de comércio 
mundial estabelecidas sob hege
monia inglesa. Esse processo se 
completa após a 1ª Guerra Mun
dial. 

Mas só depois da 2ª G.M. o 
mundo se ordena a partir da he
gemonia dos EUA e do padrão
dólar. No plano das idéias, surge 
o neoclassicismo, afirmando que 
não há um problema com o todo, 
mas sim com as partes e, garanti
das as boas regras de funciona
mento dos mercados, a economia 

agregada encontrará seu melhor 
desempenho. 

Isso se choca com a história. O 
mundo entra na década de 20 em 
euforia e a termina na grande de
pressão de 1929, que joga o neo
classicismo, mercados e a econo
mia clássica inglesa, transforma
da em escola marginalista, na la
trina. 

Neste cenário aparece Keynes, 
que rasga parcial e conservadora
mente o manual neoclássico. Ele 
recupera o Estado a nível do ma
cro. O Estado é requisitado para 
ser ator permanente na cena eco
nômica: se a economia vai para a 
frente, ele se retrai; se vai para 
trás, o Estado avança. Keynes dá 
início à social-democracia com os 

sistemas compensadores. 
Para a periferia mundial, odes

locamento da hegemonia da In
glaterra para os EUA não mais 
garante vantagens no comércio 
internacional com a especializa
ção. Sob hegemonia inglesa, as eli
tes locais podiam crescer, volta
das à exportação. Mas na 2ª 
Revolução Industrial, a prosperi- . 
dade dos Estados Unidos não im
plica mais, necessariamente, pros
peridade da periferia. O padráo 
de organização agora é outro. 

No período do entre-guerras 
não houve regulação econômica 
mundial, e muitos países, como o 
Brasil, aproveitaram para colocar 
a industrialização como objetivo. 
As idéias de Keynes chegam à 
América Latina e sofrem uma 
trasmutação pelo gênio de um 
prupo de economistas chamados 
economistas da Cepal', a Comis

são Econômica para a América 
· Latina, da qual Celso Furtado é o 
brasileiro conspícuo, e se formula 
o que posteriormente se chamou 

de nacional-desenvolvimento, 
muito próximo da nacional-eco
nomia alemã e do historicismo 
francês. 

Em síntese, a Cepal concluía 
que a especialização da periferia 
no fornecimento de alimentos e 
matérias-primas, dada a competi
ção interperiférica, resultaria em 
ganhos cada vez menores. Suge
ria, então, a ~ndustrialização com 
coordenação de esforços, planeja
mento, pois o mundo já estava for
temente industrializado. Para 
transformar a estrutura produtiva 
é necessária a presença do Estado, 
que tem que ser desenvolvimen
tista, articulanqo decisões. O pen
samento latino-americano fot ex
tremamente vigoroso, ponta 

mia. Os bancos passaram a captar 
essa massa de dólares, com depó
sitos fora do país não regulados 
pelo banco central nacional dos 
EUA. 

Houve um período com imensa 
oferta de fundos,p. taxas de juros 
muito baixas e vários países, in
clusive o Brasil, embarcaram nes
sa. Constitui u-se então uma 
circulação financeira monetária e 
creditícia não regulada por ne
nhum banco central. Os Estados 
Nacionais perderam a capacidade 
de controfar o dinheiro, que se 
descolou da esfera produtiva. A 
especulação passou a ser a marca 
da circulação desses capitais, aliada 
à velocidade de informação. Isso 
desregulou, em primeiro lugar, a 

própria economia norte
americana. 

"Liberalismo foi 
palavra oficial e 
conquistou parte 
das elites nos anos 
70 e 80. A nova 
revolução 

Para exercer sua fun
ção de banca do dólar, os 
Estados Unidos come
çam a desmantelar a po
tência de sua indústria. 
Exatament~ o que aconte
ceu com a Inglaterra no 
fim do século 19. Agora, 
Japão e Alemanha mos
tram que têm im ensa ca-
pacidade de desenvolver 
as forças produ ti v as, 
maior que a economia 
norte-americana. Porém evidencia a 

internacionalização 
dos bancos" 

a hegemonia política dos 
EU A nu rica foi tão incon
teste. 

Essa esfera transnacio
nal desmantela os Esta
dos Nacionai§ e11quanto 
reguladores. E por causa 
disso que o neoclassicis-

mundial nessa discussão no sécu
lo 20, e não pretendeu construir 
uma teoria geral. 

E por que o liberalismo voltou 
a surgir a partir dos anos 60 e, nos 
anos 70 e 80, virou praticamente 
palavra oficial e conquistou par
celas das elites brasileiras? A nova 
revolução, presidida pela instabi
lidade do padrão-dólar, evidencia 
dois fenômenos importantes: o 
surgimento das empresas trans
nacionais e a internacionalização 
dos bancos. O primeiro é facil
mente verificável, e, quanto ao se
gundo, é preciso fazer alguns co
mentários. 

A hegemonia norte-americana 
foi econômica, política e militar, 
com uma conta muito alta. Os dé
ficits colossais no balanço de pa
gamento norte-americano come
çaram nos anos 60 e foram se agi
gantando. Mas os EU A detinham 
o direito de emitir o dinheiro in
ternacional. Com isso, massas 
cada vez maiores de dólares pas
saram a existir fora de sua econo-

mo ressurge, apesar do infantilis
mo de seus argumentos. Mas o 
ponto central é que a questão so
cial não se internacionaliza. Há 
cada vez mais barreiras aos deslo
camentos de população, e um 
exemplo dramático é a imagem 
dos italianos barrando a pauladas 
a entrada de albaneses em seu ter
ritório. Liberais, mas nem tanto ... 

No passado, nosso nacionalis
mo foi o sonho da industrializa
ção. Hoje isso é obsoleto. De 30 
para cá houve desenvolvimento, 
mas o canibalismo social cresceu 
de forma assustadora. Aqui não 
houve a construçã9 da social-de
mocracia. 

O ·velho discurso nacional não 
tem mais apelo social. É preciso 
ligá-lo à questão social. Nosso 
problema intelectual e político é 
definir projetos e programas para 
o Estado, que levem ao desenvol
vimento das forças produtivas na 
direção da justiça social, para não 
cair na vertente autoritária." 
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Corecon - O ajuste fiscal está 
indo pelo ralo? A recessão está pe
gando firme as receitas, não? 

Sulamis - Eu acho que tem preva
lecido, aqui no Bras i1, uma visão 
equi vocada . Reforma tributária, ajus
te fi sca l e necessidade de fina ncia
mento do setor público e da econo
mia não são a mesma coisa. Há várias 
mane iras d e se fa z.e r um a jus te fis c a l , 
não necessariamente enfrentando a 
questão de uma reforma tributária do 
ponto de vista estrutural. O que se 
tC'm feito são truques de curto prazo, 
cas uísmos sobre a tentativa de se au
men tar a receita tributária . Do meu 
ponto de vista, fazer isso num mo
men to recessivo é errado. Aumentar 
um a alíquota, descobri r uma nova 
base de tributação, significa apenas 
gue se criou uma virtuaJidade, um 
potencial a ser tributado, que só se 
co ncre ti za quand o essa b ase de 
tributação efetivamente existir. 

Corecon- O que nós temos, en
tão? 

Sulamis - Recessão combinada 
com inflação e com uma crescente 
desobediência civil na tributação, 
reforçada por um desencontro entre 
o Executivo e o Judiciário. Isso dá 
descontinuidade e falta de lógica aos 
movimentos de recomposição da car
ga tributária. A oportunidade para se 
fazer uma verdadeira reforma tribu
tária não é a recessão; tem que haver 
um pacto entre os agentes econômi
cos e sociais. Mas só se faz pacto a 
partir de margens de ganho, e não em 
momento de perda. E temos ainda a 
desindexação, que impede a 
penalização para os atrasos. Um 
exemplo dessa situação é o Finsocial. 
O fato de a Justiça estar dando ganho 
de causa às empresas, entendendo 
que o Finsocial foi substituído pelo 
PIS-Pasep, bloqueia uma via pela 
qual o governo vinha se defendendo: 
o aumento das contributções sociais 
somam hoje 8% do PIB. E mais que a 
receita total do ICMS, e provavel-

6 • CORECON/ABRIL 1992 

mente está en
costando na re
ce ita tr ibutá ria 
da União, se não 
for maior. 

Corecon-A 
Con stituição de 
1988 inov o u 
pouco em rela
ção à anterior. 
Mas na questão 
da seguridade 
social ela foi 
fortemente ino
vadora, e ape
nas operou um 
certo ajuste na 
distribuição dos 
tributos. An tes 
d esse sistema 
estar completa-
mente implementado, já é prop osta 
sua transformação. Você pode traçar 
para nós o caminho desde a 
Constituição de 88 até agora? 

Sulamis -O Brasil tinha uma car
ga tributária média, entre 1970 e 1973, 
que chegava a quase 27% do PIB. Essa 
carga era igual à espanhola e à italia
na, no mesmo período. Falo de carga 
tributária bruta, e de tributos mais 
contribuições sociais. Hoje a Itália 
tem uma carga tributária que repre
senta 38% do PIB e a Espanha tam
bém está muito além do Brasil. Nós 
tivemos um retrocesso, principal
mente nos anos 80, quando a carga 
tributária caiu a 21 % em 1984, sere
cuperou, junto com a economia, e 
chegou a encostar nos 25% em 1986. 
Depois apresentou novo decréscimo. 
Mas eu áiria que a primeira observa
ção importante é que a reforma tribu
tária de 1988 não enfrentou a questão 
da recuperação da carga tributária. O 
Brasil tem uma carga virtual que se 
situa em torno de 27%, pelas minhas 
contas. Teríamos que ter, hoje, uma 
carga tributária mais alta do que a 
histórica, se pensarmos não apenas 
nas necessidades de financiamentos, 

país ainda está à espera de uma reforma 
tnvutária que possa não apenas resolver 
problemas de caixa imediatos do governo, 
mas que permita recompor a carga tnvutária 
gerando recursos necessários ao 

financiamento do desenvolvimento. Mas, segundo a 
professora Sulamis Dain, especialista em tnõutação da 
Universidade Federal do RifJ de janeiro, uma reforma 
tnvutária estrutural não deve se processar na recessão. "Os 
agentes econômicos e sociais fazem pactos sobre ganhos 
marginais e não de perda". 
Com o atual quadro tributário do país, sustenta ela, é 
possível operar ajustes que garantam o aumento da receita. 
Esta seria uma boa hora para o governo promover uma 
reforma gerencial, reequipando a administração tnvutária, 
fazendo batimentos de cadastros, recadastrando. 
contribuintes. "De casuísmo tnüutário em casuísmo 
tn'butário não vamos a lugar nenhum''. 
Propondo ainda uma revisão dos conceitos em matéria de 
tnüutação, com uma nova abordagem das pequenas e 
médias empresas e da tn.'butação indireta, diante do 
crescimento da economia informal, a professora Sulamis 
Dain concedeu ao CORECON a seguinte entrevista. 



regulamentação da reforma . 
tributária? 

to gera desintermediação finan
ceira. 

Corecon - Ou aparição de 
transações em dólar ... 

"Recuperação da 
carga tributária é 
fundamental para 

financiar crescimento 
da economia" 

Sulamis -Tenho ouvido 
várias propostas. Tem a do 
imJ?,OSto único que, apesar de 
facilmente refutável do ponto 
de vista técnico, vem ganhan
do adeptos. Recentemente, os 
comerciantes de Belo Hori
zonte, com apoio da popula
ção, fizeram uma manifesta
ção a seu favor, fechando as 
lojas por uma hora. Tem tam
bém a proposta do Simonsen, 
de simplificação do sistema 
tributário, e de especialização 
de cada nível de governo em 
um único imposto. O gover
no federal fi caria com o Im
posto de Renda, com os im
postos do comércio exterior, 

Sulamis -E ainda há outros 
problemas, como seu efeito so
bre os preços, sobre as transa
ções de comércio internacional 
- fugiríamos do padrão inter
nacional -, repartição entre os 
níveis de governo. Sem contar 
que dá um poder de centraliza
ção ao governo federal absoluto 
e total. 

"Imposto único 
dá poder de 

centralização muito 
grande ao Governo 

Federal e aos bancos" 

da infra-estrutura, mas também que 
a política de desenvolvimento cientí
fico e tecnológico e os setores de pon
ta devem contar com algum tipo de 
apoio do governo pela via tributária, 
pela via do crédito. A necessidade de 
financiamento da economia ancora
da na carga tributária é mais alta que 
essa carga, e não conseguimos sequer 
recuperá-la. Isso não é matéria cons
titucional, mas nada foi feito no sen
tido de explorar novas fontes tributá
rias, a não ser na área da seguridade 
social. 

Corecon- Então,. de alguma for
ma, se configura um aumento da 
carga tributária. 

Sulamis - Sim, mas se você levar 
em conta que os. tributos propria
mente ditos estão caindo, em termos 
de participação na carga tributária, 
pode-se interpretar o crescimento 
aas contribuições sociais apenas 
como compensação, e não criação de 
maior carga. O único novo imposto 
criado foi sobre grandes fortunas . 
Nas contribuições sociais, há a 
contribuição sobre o lucro das em
presas, o resto é reaproveitamento de 
bases pré-existentes, com aumento 
de alíquotas. A reforma tributária, na 
verdade, foi urna discussão da 
redistribuição de competência tribu
tária entre a União, os estados e mu
nicípios, e de competência de gastos. 
Entre as várias soluções possíveis 
apresentadas ao debate constituinte, 
as adotadas foram as mais tradicio
nais. 

Corecon- Em que pé está a dis
cussão na comissão que trata da 

"Crise, inflação e 
desencontro do 

Executivo e 
Judiciário 

prejudicam a 
arrecadação 
tributária. " 

Corecon - E ao sistema ban
cário também. 

Sulamis - Pois é. Quanto à 
proposta d e especialização, em 
primeiro lugar ela representaria uma 
perda substantiva de receitas do go
verno federal, sobretudo na área da 
seguridade social, caso o governo fe
deral ficasse com o IR, os estados com 
o valor adicionado e os municípios 
com os tributos sobre patrimônio. O 
efeito setorial da simplificação não é 
linear. Quem paga m uito, hoje, sobre 
a base faturamento? O setor financei
ro. Qual o conceito de valor adiciona-

os governos estaduais com o 
imposto sobre o valor adicionado, e 
os municípios ficariam com os im
postos sobre patrimônio. Essas são as 
linhas gerais da proposta do Simon
sen, ~ue também tem muitos adep
tos. F atraente pela aparente simpli
cidade. Curiosamente se omite nessa 
discussão o rumo das contribuições . 
sociais. No silêncio, pode-se concluir 
que haveria uma reforma da Previ
dência, privatizando-se uma grande 
parte dela. O benefício de valor único 
seria financiado por recursos tributá
rios. Há também algumas versões 
aproximadas a essa idéia do Simon
sen, como a extinção tio IPI e a inclu
são de toda a tributação sobre valor 
adicionado nos governos estaduais, 
deixando os impostos sobre bebidas, 
fumo e automóveis com o governo 
federal. Mas há ainda a idéia de se 
acabar com a tributação sobre fatura
mento e trazer tudo isso para a base 
do valor adicionado. Vamos discuti r. 

Toda a simplificação tem impacto 
setorial d iferenciado. A idéia seria 
reequacionar a questão do financia
mento do setor público, pensando 
junto tributação e contribuições so
ciais, ignoradas por esse debate. O 
gruyo do deputado Antonio Brito 
está produzindo um documento in
teressante sobre o tema, do qual eu 
discordo na questão do financiamen
to, e inteiramente dissociado da 
questão tributária. 

do para os sistemas bancário e finan
ceiro? Não tem. Então, se toda a atual 
carga tributária dos impostos sobre 
faturamento for jogada para dentro 

. da tributação soore o valor adiciona
do, haveria uma redistribuição seto
rial da carga em que o sistema finan
ceiro ficaria extremamente aliviado, 
e recairia com muita força sobre o 
setor industrial, se usamos o conceito 
de valor adicionado como o conhece
mos. Ora, essa proposta de 
simplificação, como se vê, não é ab
solutamente neutra do ponto de vista 
setorial, atende a vános interesses 
dos setores bancário e financeiro . E 
também é de difícil implementação 
política, pela partilha dos tributos en
tre os mveis de governo. Não sou 
contra a simplificação, acho necessá
rio ter dois impostos sobre fatura
mento, mas é preciso ter claro ,suas 
implicações. 

Os defensores do imposto único 
dizem que, com base em dados da 
própria Febraban, é possível substi
tuir urna carga tributaria que está em 
torno de 24% do PIB -dados do ano 
passado - por um imposto único, 

Corecon - Se a recessão não é o 
momento para se fazer uma reforma 
tributária, como o governo pode se 
virar para resolver seus problemas 
de caixa? 

Sulamis -A meu ver, este é o · 
momento de se fazer uma reforma 
gerencial. A administração tributária 
foi sucateada, a Receita Federal ine
xiste. O número de fiscais fede-
rais é menor que o número de 
fiscais do ICMS em São Paulo. A 
partir daquela nefasta reforma 
administrativa, desmoralizou-
se o funcionário públko e não se 

juntura!. Mas há outra questão im
portante a se enfrentar: assim como o 
mundo desenvolvido, vamos ter que 
rever os paradigmas em matéria de 
tributação. O crescimento da econo
mia informal- temos somente 50% 
dos trabalhadores com carteira assi
nada- nos obriga a rever a questão 
dos impostos indiretos. A tributação 
indireta não é injusta, hoje, como 
pensavam os economistas progres
sistas há algum tempo. Ela não seria 
necessariamente regressiva se fosse 
introduzida a seletividade em ter
mos de alíquota. E também é preciso 
rever o tratamento diferenciado 
dado a pequenas e médias empresas, 
onde há um grande dinamismo tri
butário. Em suma, nosso sistema 
peca pela falta de engenhos idade, de 
n exo , p e\a tà\ta de um contro\e de 
fiscalização inteligente que a infor
mática permite sem maiores dificul
dades. Eu diria, ainda, que também é 
fundamental um mínimo de sintonia 
entre o Executivo e· o Judiciário. A 
grande reforma tributária ainda está 
para ser feita. Há espaço para a 
simplificação, para a revisão de com
petências de tributos ê gastos, mas a 
recessão não é o momento certo para 
se operar isso. Vamos trabalhar com 
o quadro que já existe e aperfeiçoá-lo. 
O que temos é a reforma do truque: 
não repassa recursos de contribui
ções sociais, esteriliza, faz superávit 
primário, recentraliza pelas con
tribuições sociais e, com isso, desvir
tua o sistema ideal de gastos para os 
quais esses financiamentos haviam 
sido previsto, o que é um outro pro
blema. 

cobrado entre transações bancá
rias nas duas pontas, com alí
quota de 1% na entrada e 1% na 
saída. Segundo eles, dada a mas
sa de transações bancárias, seria 
possível substituir. toda a 
tributação. Mas os dados que eu 
tenho sobre essa massa permi
tem o seguinte raciocínio: para 
se fazer uma carga tributária de 
24% do PIB com uma alíquota de 
2%, teria-se que ter um volume 
de transações financeiras que 
fosse 12 vezes o PIB. Na verâa
de, o dado mais próximo da rea
lidade indica que ·esse volume 
chega a, no máximo, cinco vezes 
o PIB. f'\líquotas maiores seriam 
inviáveis. O Simonsen tem ra
zão quando diz que esse impos-

fez nada. Não se investiu num 
sistema inteligente de batimento 
de informações, a fiscalização é 
manual, facilmente corruptível. 
Não se fez um recadastramento 
dos contribuintes, não se tem 
troca dos cadastros existentes, 
que poderiam servir de prótese 
para índices de evasão tributá-
ria. Ou seja, há várias coisas que 
podem resu \tar em cobrança efe-

i/Simplificação 
contempla interesses 
setoriais e é de difícil 

implementação 
política" 

tiva de im?ostos. Vai-se de ca
suísmo tt:ibutário em casuísmo 
tributário, o ajuste é sempre con-

.:. 
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PONTO DE VISTA 

Um novo modelo: solução para a crise do setor elétrico? 
Sidney Pascoutto 

P rincipal responsável pelo 
suprimento da energia to
tal consumida no país, o 

setor de energia elétrica atraves
sa uma crise econômico-finan
ceira, que tem servido freqüen
temente como argumento para 
propostas de reformulação do 
modelo institucional que o rege. 

Os problemas do setor tive
ram início quando a área econô
mica do governo federal - a 
partir de 1978- passou a fixar 
tarifas que não asseguravam se
quer a remuneração mínima le
gal às empresas concessionárias. 
Ou seja, quando a tarifa pública 
de energia elétrica passou a ser 
mais um instrumento de comba
te a inflação, não guardando o 
compromisso com a estabilida
de financeira das empresas e 
com a prestação dos serviços em 
nível adequado pelos concessio
nários. Tal fato foi ainda agrava
do pela utilização do setor elétri
co-graças à eficiência e à saúde 
financeira das suas empresas -
como captador de recursos ex
ternos, para auxiliar o fecha
mento do balanço de pagamen
tos do país. Esse procedimento 
foi acompanhado de um lado 
por uma constante violação do 
planejamento onde o autorita
rismo do governo federal, em 
sintonia com os estaduais, im
punha mudanças nos cronogra
mas e viabilização de obras con
sideradas tecnicamente inviá
veis - além de uma criminosa 
reapresentação de projetos para 

· captação de recursos para obras, 
que já tinham projetos de finan
ciamentos aprovados e com re
cursos liberados. 

Como conseqüência, essa cri
se gerou uma cadeia de inadim
plência, onde as empresas esta
duais (responsáveis pela 
distribuição) recebem do consu
midor pela energia fornecida, 
mas não honram seus compro
missos com as federais ( empre
sas de geração), que por sua vez 
não pagam as faturas devidas à 
Itaipu Binacional, que não paga 
o seu serviço da dívida junto à 
Eletrobrás, que por seu turno 
não paga a conta de combustí
veis junto à Petrobrás e o serviço 
da dívida junto ao Tesouro Na
cional. A União, por sua vez, não 
cumpre a legislação que deter
mina o reembolso da parcela do 
custo de geração nuclear excen
dente ao das outras fontes. Além 
disso, não estabelece uma políti
ca tarifária realista, transparente 
para a sociedade, que explicite 
todos os mecanismos de transfe
rências de recursos intra-setorial 
- como os eventuais subsídios 
a determinados grupos empre
sariais- e que assegure a saúde 
econômico-financeira das em
presas, nas diferentes regiões do 
país. 

Temos ainda nesta ciranda di
versos empreiteiros, fornecedo
res e consultores, credores de fa
turas vencidas, fato que, entre
tanto, não pode legitimar o 
sobrepreço que costumam im
putar aos seus serviços, em uma 
economia reconhecidamente 
cartelizada .. 

A este quadro, acrescenta-se a 
dificuldade do Setor em se rela
cionar com os diversos segmen
tos sociais e econômicos que, de
mocraticamente, o pressionam 

Anuncie no Informe CORECON 
O "Informe CORECON" é lido por mais de 16.000 profissionais de 
economia, dotados, por definição, de apurado senso crítico e, portanto, 
capazes de bem avaliar os produtos e serviços que são oferecidos. 
O "Informe CORECON" funciona como uma efici~nte mala direta, 
dirigida a um mercado de significativo poder de compra. 
Experimente valorizar o seu produto ou serviço nas pá,ginas do 
"Informe CORECON"- um jornal de circulação dirigida e com 
informações de interesse geral. 
O Conselho Regional de Economia valoriza o seu público. 
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em razão dos efeitos ambientais 
produzidos por suas instalações 
(reservatórios, linhas de trans
missão, etc) e para que as barra
gens do setor elétrico contem
plem outros· usos importantes 
da água. 

Complementando este painel 
de problemas, procedeu-se nos 
últimos meses uma "Reforma 
Administrativa" que, cómo 
aconteceu nos demais setores do 
aparelho de Estado brasileiro, 
destrói a capacidade de planeja
mento, face a um alarmante es
vaziamento no contingente téc
nico das empresas. Esse esvazia
mento decorre da aposentadoria 
incentivada do pessoal mais ex
periente, dos baixos salários 
hoje praticados e da própria po
lítica de redução dos quadros de 
empregados definida pelo Go
verno Federal. O governo, no 
entanto, não teve preocupação 
com a necessária renovação de 
pessoal e continuidade dos tra
balhos. 

A superação dessas dificulda
des é, sem dúvida, uma necessi
dade imperiosa. Em contraparti
da, a reformulação radical de 
um setor que mostrou capacida
de de instalar quase 50 milhões 
de quilowatts, em cerca de 30 
anos, é uma operação, no míni
mo, de alto risco-especialmen
te em um momento de grande 
instabilidade político-econômi-
ca do país. · 

Uma vez que as dificuldades 
apontadas são exógenas ao mo
delo atual, é absurdo tentar su
perá-las através de novos mode
los institucionais. 

Ao contrário de um novo mo-
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delo, precisa-se na verdade, sob 
o ponto de vista técnico, da 
definição de uma política tarifá
ria transparente para a socieda
de, que permita o restabeleci
mento do fluxo financeiro den
tro do setor. É necessário, ainda, 
resgatar o papel fundamental da 
equalização tarifária na atenua
ção das gritantes diferenças re
gionais do país; e alongar o per
fil da dívida. externa para a 
recuperação da saúde econômi
co-financeira e do planejamento 
das empresas a médio e longo 
prazos. Do ponto de vista políti
co, é preciso romper com a 
apropriação privada do Estado 
brasileiro, fazendo com que se
jam levadas em conta as carên
cias fundamentais da sociedade 
brasileira, onde os excluídos su
peram em muito os que se en
contram integrados à economia 
de mercado. Dentro desse qua
dro, é necessário pensar nas 
questões da interiorização do 
desenvolvimento e da diminui
ção das desigualdades regio
nais. 

Para uma percentagem enor
me da população brasileira ( cer
ca de 30% ), a luz ainda não che
gou, apesar de se constituir no 
vetor mais âecisivo para a qua
lidade de vida dás pessoas no 
século XX. 

Ao contrário de um novo mo
delo para o setor elétrico, a socie
dade precisa de um modelo de 
desenvolvimento, que distribua 
a renda e faça de cada indivíduo 
um cidadão. 
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DEBATE 

Reforma do sistema financeiro 

"Projeto amplia 
participação de bancos 

estrangeiros" 
----
Menezes 

Lessa 

Aimportância estratégica da reforma . do sistema 
bancário é inequívoca, uma vez que ela pode ope
rar arranjos que signifiquem o desmantelamento 

das instituições oficiais que servem de instrumento ao 
Estado para implementação ·de suas políticas. Mas a 
aridez do tema tem contribuído para que o grande 
público, o homem comum, que será diretamente afeta
do por suas conseqüências- embora não visualize isso 
em seu cotidiano - fique longe do debate. 

Na tentativa de suprir a lacuna provocada pela falta 
de cobertura dos meios de comunicação sobre a discus
são da reforma bancária, o Corecon e o Clube de Enge
nharia promoveram um debate, no dia 27 de abril, com 
.os deputados federais Odacir Klein {PMÚB-SC) e Paulo 
Mandarino (PDC-GO), o economista Aldo Luiz Mene
zes, do COFECON, e o professor Carlos Lessa. Cézar 
Medeiros, do Banco do Brasil, não pôde comparecer em 
função de problemas pessoais de última hora, e o depu
tado federal César Maia (PMDB-RJ), autor do projeto de 
lei sobre a reforma bancária, embora insistentemente 
convidado e ·tendo confirmado presença até o dia do 
debate, não co~pareceu sem dar justificativa. 

A seguir, um resumo dos principais trechos das 
intervenções. 

· "Sistema financeiro 
precisa estimular o 
desenvolvimento" 

Klein 

"Japão e Alemanha têm 
presença forte dos 
bancos oficiais" 

Mandarino 

Estado deve coordenar Desmonte é orientado 
Aldo Luiz Menezes 

li E u divido a discussão em três 
tópicos para melhor enfrentá-
la. 

Em primeiro lugar, precisamos iden
tificar que tipo de sistema financeiro é 
melhor para o país; em segundo lugar, 
analisar a proposição de independência 
do Banco Central e, por fim, avaliar a 
participação do capital estrangeiro no 
país. 

Eu acredito que o país precisa de um 
sistema financeiro ativo, diferente do 
proposto no projeto de lei, de orienta
ção liberal. Precisa ser o canalizador da 
poupança para o investimento, no sen
tido keynesiano da palavra. Necessita 
da ação do Estado, mas não de forma 
protencionista, e sim como coordena
dor, como no Japão, que indica as dire
trizes, políticas e faz o balizamento en
tre os setores públicos e privado. 

Para isso, as instituições de crédito 
oficiais são fundamentais, e o projeto 
caminha no sentido oposto. 

Já a questão da independência do 
Banco Central me parece mais política 
do que técnica. Ele é órgão de execução, 
não de deliberação. O projeto quer lhe 
conferir poderes que ele não deve ter. O 
projeto estabelece, por exemplo, uma 
amarração indevida quando menciona 
que o resultado do BC pertence ao Te
souro -como é atualmente. Indevida 
porque estabelece essa relaçã·o, mas 
com redução da dívida do Tesouro com 
o BC. Ora, é o Congresso que deve de
cidir questões desse tipo. Além disso, 

propõe a devolução para as instituições 
originárias dos títulos <ia dívida externa. 

Qual o objetivo? Fazer uma limpeza 
de patrimônio para privatizar o BC? 

Quanto aos bancos estrangeiros, é 
proposta uma abertura maior do que a 
verificada hoje. A Constituição diz que 
a lei complementar deve atender aos 
interesses nacionais e à reciprocidade. 
O projeto amplia possibilidades de 
atuação no Brasil dos bancos estrangei
ros, o que não ocorre com os bancos 
brasileiros no exterior. Ou seja, não há 
reciprocidade. 

Quanto aos interesses nacionais, eles 
se constituem num instrumento de sal
v"guarda. Os bancos estrangeiros não 
aportam recursos. Em geral, os trazem 
imobilizados, operam com capital d~ 
terceiros e remetem o lucro ao exterior. 
É preciso controle. A participação des
ses bancos em nosso sistema financeiro 
é maior do que parece. Trinta por cento 
do total dos ativos do sistema financei
ro pertencem a bancos que têm até 25% 
de participação estrangeira. 

Outros tópicos do projeto merecem 
reflexão. É o caso da criação de um 
centro financeiro off-shore no Rio. Não é 
ruim, a cidade tem características apro
priadas para alojá-lo, mas não com isen
ção tributária total para as transações. 

. Principalmente se levarmos em conta o 
crescimento do crime organizado, esse 
centro pode virar um pesadelo de lava
gem do dinheiro sujo." 

Carlos Lessa 

J J o cenário internacional em que 
se insere esse projeto de refor
ma do sistema bancário no ' 

Brasil é o de globalização financeira, 
fenômeno que se iniciou no pós-guerra 
e hoje produz resultados como o se
guinte: no ano passado, as transações 
financeiras no sistema bancário inter
nacional foram 20 vezes maiores que as 
transações de comércio exterior. 

Quando se observa a estrutura pro
dutiva da sociedade brasileira e seu 
afastamento da estrutura produtiva 
dos países do 12 Mundo, nota-se que a 
base produtiva d!l nossa economia é 
muito rróxima à deles. A diferença 
abisma reside exatamente no sistema 
financeiro. Nossos bancos privados são 
pigmeus em relação às nossas grandes 
empresas industriais. Elas figuram, se
guramente, entre as 50 maiores do 
mundo. Nossos bancos, medidos pelo 
poder de empréstimo, não aparecem 
nem entre os 100 maiores. 

Não são bancos para a ga economia 
industrial do mundo. Numa economia 
cujo crescimento se fez acompanhar, 
sempre, pela inflação, os bancos com
petem pelo "float", pelo dinheiro em 
trânsito. A função noóre de gerar crédi
to para o setor produtivo, cumprida 
pelos bancos no 12 Mundo, eles nunca 
cumpriram. Cumpriram, sim, as 
instituições oficiais, como o Banco do 
Brasil, na década de 30 até a de 50, e, 
depois disso, junto com a CEF, Banco 
do Nordeste, o então BNDE, etc ... Há 
estudos demonstrando que a taxas de 
inflação menores que 20% ao ano, os 

bancos privados brasileiros quebram. 
Até onde consigo perceber, esse pro- · 

jeto de lei quer justamente incentivar 
essas criaturas viciadas' de nossa histó
ria econômica. E viciadas pela ambiên
cia econômica, o que levará qualquer 
banco estrangeiro que aqui se instale a · 
agir da mesma forma. . 

Muitos brasileiros estão insatisfeitos 
com o Estado, mas se é possível reorien
tá-lo a partir de uma mudança na 
correlação de forças, não nos interessa 
seu desmantelamento. Um Banco Cen
tral ligado ao Executivo levanta proble
mas de suspeição, mas, independente, 
poderá se descolar das políticas cen
trais do Estado. 

Busca-se emascular e atrofiar o Esta
do brasileiro hoje, quando se caminha · 
penosamente para a democratização. 
Quando o país era autoritário, não se 
questionava a presença do Estado como 
regulador. Na verdade, a grande ques
tão é que, nas articulações essenciais ao 
sistema capitalista, que são as opera
ções de crédito, a história do nosso de
senvolvimento econômico está rigoro
samente associada à capacidade do se
tor público de atuar dentro da econo
mia. Hoje, vende-se a idéía de que tudo · 
que emana do Estado é ruim, e tudo que 
vem do setor privado é bom. NoS!)a 
história mostra exatamente o contrário. 
Ai:redito que haja uma orientação inter- . 
nacional para que se processe esse des- . 
mantelamento. Estamos vendendo nos
so direito de herança por um prato de 
lentilhas. Vazio." 
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Força aos bancos oficiais · 
Odacir Klein 

J /'Antes de mais nada gosta
ria de assinalar que hoje, 
quem não defende o 

neoliberalismo, a economia glo
balizada, a ausência do Estado 
na economia, é tido por muitos 
como conservador, em 
contraposição aos defensores da 
pretensa 'modernidade'. 

Considero importante falar 
algumas coisas a respeito dos 
projetos sobre o sistema finan
ceiro. Tenho sido citado como 
subscri torld~ 1um dos projetos. 
Eu o subscrevi, assim como o 
Paulo Mandarino. · Foi uma 
proposição discutida com téc
nicos e representantes do Ban
co Central, Banco do Brasil, etc., 
e surgiu como legítima defesa. 
Havia uma agressão e era ne
cessária uma reação. A agres
são era o projeto assinado por 
Francisco Dornelles e César 
Maia- que depois retirou sua 
assinatura-e que, pelo fato de 
estar vinculado a grandes no
mes da área econômica, pode
ria ter tramitação de urgência 
urgentíssima. Poderiam apro
v ar um projeto que não aten de
ria aos interesses nacionais. 

O sistema financeiro estatal 
precisa ser estimulado no senti
do do desenvolvimento nacio
nal. O projeto tem defeitos, mas 
era preciso lutar por um siste
ma financeiro não apenas vol
tado para a política monetária, 
mas orientado ao crédito. 

O desenvolvimento não 
ocorreu e não vai ocorrer atra
vés dos bancos estrangeiros. 
Eles não trazem recur
sos, como dizem os de
fensores de uma 
presença ainda maior 
deles. Eles trazem 
instalações, captam re
cursos e os emprestam 
não aos pequenos pro
dutores rurais, às pe
quenas e médias em
presas. Também não 
será somente a través 
dos pancos privados 
nacionais que se resol
verá o problema do 
crédito ao desenvolvi
mento. É preciso forta
lecer as instituições fi
nanceiras públicas. 

O Brasil tem desi
gualdades regionais, 
precisa dar apoio ao 
pequeno produtor ru- -zpf=. 
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ral, às pequenas e médias em
presas. Que banco estrangeiro 
ou privado estaria disposto a 
conceder crédito a eles, sem re
ei procidade? A defesa da 
presença do Estado na econo
mia, não só como planejador 
mas inclusive como empresá
rio em determinados setores, 
não é de caráter ideológico, 
nem é uma postura neoconser
vagora. É estratégica. 

E preciso que haja uma polí
tica monetária amplamente 
discutida e submetida ao Con
gresso Nacional, implementa
da por um Banco Central devi
damente fiscalizado que, além 
de suas funções de autoridade 
monetária, regulamente as fun
ções dos bancos estrangeiros, 
dos bancos privados, do coope
rativismo de crédito-que pre
cisa ser fortalecido - , e dos 
bancos oficiais, regionais e dos 
estados. 

Uma fonte recentemente me 
garan ti u que o interesse inter
nacional recai, neste momento, 
com mais força, sobre a política 
de marcas e patentes indus
triais, e modernização da eco
nomia com o fim de determina
dos monopólios. O governo, se
gundo esses interesses interna
cionais, esperaria a revisão 
constitucional em 1993, parare
ver o dispositivo que prevê a 
fixação da taxa de juros em 12% 
ao ano, em termos reais, revo
gando-o ou modificando-o." 

DEBATE 

BC: independência não 
Paulo Mandarino 

l/como disse o Odacir, era 
preciso contrapor algu
ma coisa ao projeto de lei 

do Dornelles e do Maia, que le
vava o número 47 entre os 17 
projetos de lei que tramitavam 
no Congresso sobre o sistema fi
nanceiro. E eu tenho divergên
cias sérias com aquele projeto, a 
começar pelo fato de que não po
demos aceitar modelos padroni
zados para economias diferen
ciadas. Fica a pergunta: quem vai 
estimular, no Brasil, a inte
riorização do desenvolvimento, 
a expansão da fronteira agrícola, 
a valorização do micro e peque
no empresários, numa economia 
em que essas características são 
fundamentais? Como iremos 
consolidar o capitalisll)O sem es
sas prerrogativas? E preciso 
romper com o domínio dos mo
nopólios, oligopólios e cartéis. 

Nisso reside boa parte da crise 
brasileira, que já dura duas déca
das. Nos Estados Unidos há 14 
mil bancos. No Brasil, há 30 anos, 
tínhamos cerca de 400 bancos. 
Hoje, com todos os bancos múl
tiplos que foram criados, temos 
200. Oito bancos privados detêm 
cerca de 80% do mercado de 
transações financeiras privadas 
no país. Outros exemplos de mo
dernidade, palavra hoje de largo 
emprego, são Japão e Alemanha, 
cujas operações financeiras pra
ticadas por instituições oficiais 
chegam a 30% no primeiro e a 
50% no segundo. Isso explica o 
fato desses dois países terem saí
do destruídos da 2ª Guerra Mun
dial e suas economias hoje serem 
altamente competitivas. 

A rede privada bancária do 
Brasil ajudou, enfim, a buscar re
cursos para o orçamento mone
tário do Tesouro, que provocou 
a brutal rolagem da dívida que 
temos atualmente. E boé:l parte de 
sua captação veio de tributos e 
contribuições sociais, como o 
FGTS, do qual se usou os recur
sos, por 20 anos, para aplicação 
em títulos do Tesouro, por 42 
dias mais os 30 dias que os em
presários tinham para recolhê
los após a competência. Até 
contrib-uição para paróquias dos 
bairros eles recolhiam. Foi um 
filão. Não houve, no mundo oci
dental, mina de ouro maior. 

Quem financiou o desenvolvi
mento no país foram os bancos 
oficiais. Agora eu quero que, por 
favor, estatizem o Banco Central. 
Os bancos privados captam na 
poupança, mas a CEF, que detém 
38% da poupança nacional, de
tém, em contrapartida, 90% do 
financiamento habitacional. 
Como prescindir das instituições 
financeiras oficiais? Os bancos 
estrangeiros usam a poupança 
nacional para financiar empre
sas multinacionais. Isso é velho. 

Um projeto de lei complemen
tar para regulamentar o sistema 
financeiro precisa ir ao âmago 
dessas questões. E o que eu vejo 
no projeto do César Maia é, de 
um lado, a preocupação de ex
cluir as instituições financeiras 
oficiais e, de outro, dar inde
pendênqa ao Banco Central, ar
gumentando ql!e os países que 
têm BC independente também 
têm inflação baixa. Ora, eles tam
bém têm temperaturas baixas. 

Qual é a relação? Japão e 
Alemanha não têm BC 
independentes, e o Fe
deral Reserve, até onde 
eu sei, não é tão inde
pendente assim. 

A concretização da 
democracia no Brasil 
passa necessariamente 
pelo fortalecimento dos 
três poderes. Vamos en
tão criar mais um poder 
independente, o Banco 
Central, se, historica
mente, não temos os três 
poderes fortes e inde
pendentes? 

Não se deve criar en
traves à ação das institui
ções privadas~ mas a lei 
regulamentadora deve 
deixar muito áaro o pa-

' pel do BNDF5, da CEF, 
do BB, dos bancos regio
nais e estaduais." 



PONTO DE VISTA 

Geopolítica da 
Transição Energética 

Claudio A. G. Egler * 

Q 
ual a ligação entre a Guerra do Golfo, o posta. Ela não nos diz porque, nem como estes 

· "derrumbe" da União Soviética e as pres- acontecimentos são logicamente conexos, 
sões internacionais sobre a Amazônia? nem muito menos quais os seus prováveis 

Uma resposta imediata vem da constatação do desdobramentos futuros. Mais do que isto, 
poderio do império norte-americano no final do mesmo considerando o poder militar do im
século XX, que é capaz de colocar tropas e equi- . pério como um dos principais fatores de sua 
pamento bélico em qualquer parte do planeta, hegemonia, sua logística depende do funcio
levar a guerra às estrelas e impor-se como o namento da economia norte-americana, cujo 
"global cop" da natureza ameaçada. desempenho está dando sinais evidentes de 

Entretanto, uma constatação não é uma res- esgotamento. 
. \ 

D 
o ponto de ·vista da 
base técnica, os 
EUA e a URSS fo

ram os países que leva
ram mais adiante os pa
radigmas da Segunda 
Revolução Industrial, 
principalmente no que 
diz respeito à conforma
ção de sua matriz energé
tica, fundada na geração 
de energia elétrica em 
grandes plantas, e na ex
ploração maciça do pe
tróleo, como principal 
combustível fóssil para a 
indústria, os transportes 
e o uso residencial. Os 
números são evidentes: 
em' meados da década de 
80, os EUA e .a URSS ge
ravam 4.185 milhões de 
toneladas métricas equi
valentes de carvão, que 
representavam ·cerca da 
metade da energia elétri
ca produzida no mundo, . 
e retiravam do subsolo 

1.085 milhões de tonela
das de petróleo, isto é, 
um pouco mais de um 
terço da produção mun
dial de 2.918 milhões de 
toneladas. Não é difícil 
perceber que este dese
nho da matriz.energ.ética 
repousa sobre uma for
midável base de recursos 
natUrais, que permitiu a 
estes países internaliza
rem praticamente todos 
os impulsos a montante 
do vigoroso crescimento 
industrial que atravessa-
.ram neste século. 

energia mecânica deixa 
muito a desejar, e sua de
pendência a um leque li
mitado de recursos natu
rais desigualmente dis
tribuídos enseja conflitos 
geopolíticos pelo seu , 
controle. Segundo, por
que a flexibilização e o 
fracionamento do pro
cesso produtivo exige 
maior autonomia espa
cial e, consequentemen
te, novas redes de gera
ção e distribuição com 
elevada confiabilidade e 

baixas perdas. Por fim, de- j 

vi do ao volume de energé
ticos requeridos, a baixa 
eficiência do processo de 
conversão e distribuição, a 
configuração atual da ma
triz energética ~ altamente 
danosa ao meio ambiente, 
tanto no que diz respeito à 
poluição nas áreas de ex
tração e geração, como 
também na emissão de ca
lor e gases de estufa, que 
estão alternando as condi
ções climáticas em níveis 
globais. 

Esta matriz energética 
está adequada para a 
base técnica que se deli
nea para o próximo sécu
lo? Aparentemente ares-
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Geopolítica .• , (Continuação) 

, Amazônia: filtro biológico da atmosfera? 
E nesse contexto que podemos 

precisar o c ará ter qa atual tran
. sição energética. E prematura 

a utilização generalizada do rótulo de 
Terceira Revolução Industrial para 
enfeixar as mudanças em curso no 
padrão de acumulação das econo
mias capitalistas avançadas, pela 
simples razão de que não se comple
tou a construção da base técnica ade
quada à sua reprodução sustentada. 
Isto é particularmente crítico no que 
diz respeito à definição da futura ma
triz energética, que atualmente ainda 
responde ao desenho imposto pela 

de 60, em pesquisas visando a atingir a 
fusão nuclear controlada, que usa isó
topos pesados de hidrogênio- abun
dante na geosfera -como fonte de 
energia. A máquina "tokamak", abre
viatura em russo de 11 câmara magnéti-. 
ca toroidal", constitui o caminho consi
derado internacionalmente mais pro
missor de acesso à fusão nuclear con
trolada e à energia praticamente 
inesgotável do plasma. 

. A distribuição espacial dos grandes 
"tokamaks" do mundo, em construção 
ou em operação, não deixa muita dúvi
da sobre quem está nessa "corrida 

Segunda Revolu
ção Industrial. Mais 
do que isto, o ritmo 
e a velocidade das 
mudanças na confi
guração desta ma
triz passaram a 
constituir · um dos 
elementos-chave 
da definição daqui
lo que se conven
cionou chamar de 
"Nova Ordem 
Mundial" e, por
tanto, foco de con-

"Europa disputa 
espólio da 

ex-URSSna 
pesquisa dos 
'tokamak'. 

energética". Dois es
tão nos EU A, um na 
Antiga URSS, um no 
Japão, um na França 
e o maior deles, o JET 
(Joint European To
rus), na Inglaterra, 
construído a través 
da cooperação euro
péia (EURATON) . 
Envolvendo bilhões 
de dólares de investi
mento e milhares de 
cientistas, estas gran
des máquinas exi
gem um esforço de 
coordenação e pes
quisa que extrapo
lam os limites priva-1 

flitos geopolíticos 
em escala planetá
ria. 

Projeto envolve 
cifras altíssimas e 

milhares de 
cientistas." 

A energia nu
clear, que se apre-
sentava no imediato pós-guerra como 
a grande alternativa energética para o 
mundo, foi profundamente marcada 
por suas vinculações militares e pela 
Guerra Fria. Ironicamente, foram os 
russos que construíram a primeira cen
tral a fissão nuclear do mundo, ao mes
mo tempo em que os norte-americanos 
lançavam seu submarino a propulsão 
atômica em 1954. Embora tenham fica
do famosos pelo acidente nuclear em 
Chemobil, apenas 12% da energia elé
trica gerada na antiga URSS provi
nham de fonte termonuclear, enquanto 
na França esta proporção é de 75%, na 
Alemanha de cerca de 33%, no Japão de 
27% e nos EU A de 20%. Os problemas 
da fissão nuclear são bem conhecidos e 
suas limitações também. Justamente 
no intuito de superá-los, os soviéticos 
se lançaram, desde o início da década 

dos- e mesmo na
cionais- e inserem-se na zona de fron
teira científica-tecnológica, onde os 
mecanismos do mercado como aloca
dores de recursos são obviamente ine
ficientes. Neste campo, a "debâcle" so
viética tem efeitos irreversíveis e seu 
espólio está sendo avidamente dispu
tado pelos concorrentes, onde a Comu
nidade Européia -particularmente a 
Alemanha -leva uma certa vantagem 
inicial, justamente pela sua posição 
geopolítica no Leste Europeu. 

O ritmo da transição energética não 
depende apenas da fronteira científica, 
mas também da desagregação dos do
mínios tecnológicos consolidados. No 
caso em questão, o nó górdio está no 
petróleo como estruturante da matriz 
energética. Neste campo, a posição do 
governo Bush, - 11 a former Texas oll
man", conforme a imprensa norte-

R M ·E 
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americana -é crucial e suas decisões 
podem acelerar ou retardar a velocida
de da transição. E não resta muita dúv'i
da que tem prevalecido a concepção de 
prorrogar o máximo possível as vanta
gens atuais. E um dos campos onde se 
pode notar nitidamente esta postura é 
quanto à questão ecológiCa, em espe
cial no que diz respeito ·às emissões de 
C02 e às mudanças climáticas. 

É clara a postura norte-americana de 
"um peso, duas medidas" no que tan
ge a uma proposta global de tratamen
to do problema. Está inaugurada a 11 era 
da diplomacia do gás carbônico", onde 
de um lado estão as nações industriali
zadas, cuja emissão perca pita é bastan
te elevada devido à estrutura de sua 
matriz energética e, de outro, os países 
em desenvolvimento cujas alternativas 
de crescimento econômico - dado o 
leque de tecnologias disponíveis a bai
xo custo- inevitavelmente levarão ao 
crescimento das emissões de C02 e ca
lor na atmosfera. É nesta "diploma
cia", que o governo Bush expõe clara
mente suas posições. Primeiro ao não 
aceitar qualquer restrição internacio

conquistadas "manu militari" no-mer
cado mundial de energéticos e ·das tec
_nologias de sua produção e distribui
ção. Isto inclui não apenas o petróleo, 
mas também o acesso ao ciclo do áto
mo, enquanto via técnica para a fusão 
nuclear. O Brasil inclui-se neste cenário 

. como ·inStrumento imprescindível de 
manutenção da "pax americana" e as 

· pressões sobre os destinos da Amazô
nia são as mesmas que se farão presen
tes sobre qualquer programa nuclear 
autônomo, ou sobre qualquer tecnolo
gia alternativa que se afaste do padrão 
energético definido na Segunda Revo
lução Industrial. 

O segundo cenário vai depender 
do comportamento geopolítico das 
demais nações industrializadas, prin
cipalmente do Japão e da Alemanha, 
por dois motivos elementares. De um 
lado, foram os países que mais avança
ram no processo de reestruturação in
dustrial e portanto estão se defrontan
do diretamente com os problemas de 
adequação da base técnica à matriz 
energética. De outro, devido às restri
ções impostas no pós-guerra ao desen-

volvimento nuclear nal às emissões 
norte-americanas 
de gases de estufa, 
segundo porque 
defende o aumen
to da construção 
de termelétricas a 
combustíveis fós
seis -como ins
trumento de restri
ção do acesso ao ci
clo nuclear pelos 
países em desen
volvimento -, e, 
terceiro, porque 
elegeu a Amazônia 
como o filtro bioló
gic<;> da atmosfera. 

"Postura dos EliA autônomo, estes paí-
ses transformaram-se 

tem um peso e 
duas medidas. 

em grandes compra
dores de tecnologia 
atômicas e podem 
tentar "encurtar" a 
via de acesso a elas, 
através de maciços in
vestimentos em pes
quisas sobre a fusão 
nuclear controlada, 
seja como instrumen
to de afirmação nacio
nal, seja para a con
quista de relativa au
tono-mia energética. 

Vivemos a era da 
diplomacia do gás 
carbônico, em que 

governo Bush .. 
impõe·' regras." ~ 

E neste sentido que a questão ecoló
gica se apresenta como uma contradi
ção diante da transição da matriz ener
gética. Dois cenários são possíveis de 
serem construídos no momento, com 
distintas implicações para o Brasil. O 
primeiro, que aparentemente é a posi
ção defendida pelo governo republica
no dos EUA, vai procurar "atrasar" 
esta transição defendendo as posições 

.:. 

Neste caso, o Brasil 
também tem um papel importâht~ a 
desempenhar. No estágio atual das 
pesquisas sobre a fusão nuclear, os ma
teriais super-condutores são impres
cindíveis na construção dos grandes 
magnetos necessários aos" tokamaks". 
Dentre eles destacam-se as ligas de nió
bio, metal do qual o Brasil dispõe de 
cerca de 90% das reservas mundiais 
hoje conhecidas . 


